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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Conab - Sureg - PR

 Processo:     21210.000101/2019-01

CONTRATO ADMINISTRATIVO

 

 

 

PROCESSO N.º  21210.000101/2019-01

CONTRATO Nº: SETAD/PR-000002/2021

 

CONTRATO
QUE ENTRE SI
CELEBRAM A
COMPANHIA

NACIONAL DE
ABASTECIMENTO

– CONAB E A
EMPRESA

CLINICA DE
FISIOTERAPIA

INTEGRADA
EIRELI PARA A

PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

MÉDICOS
ESPECIALIZADOS
EM MEDICINA
DO TRABALHO

E SAÚDE
OCUPACIONAL.

 

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, en�dade dotada de personalidade jurídica de direito
privado, de capital fechado, na forma preceituada no § 1º do art. 173 da Cons�tuição Federal, cons�tuída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029,
de 12 de abril de 1990, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19 de dezembro de 2017, publicada no DOU de 19/01/2018, Seção 1, re�ficado conforme
publicação no DOU do dia 23 de janeiro de 2018, Edição 16, seção 1, página 4, com sede em Brasília-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”, CNPJ nº
26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual nº 07.122.550-1, e a Superintendência Regional no Estado do Paraná, localizada na Rua Mauá, 1116, Curi�ba/PR,
inscrita no CNPJ/MF n.º 26.461.699/0052-20 representada por seu Superintendente Regional , sr. ERLI DE PÁDUA RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da
cédula de iden�dade n°. 4023964-2/PR, inscrito no CPF nº 540.116.129-87, e pela sua Gerente de Finanças e Administração, sra. GLADIS TEREZINHA
VEFAGO, brasileira, solteira, portadora da cédula de iden�dade n°. 3619488-0/PR, inscrita no CPF nº 494.595.039-34, parte doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa CLINICA DE FISIOTERAPIA INTEGRADA EIRELI, com sede na Rua Dr. Barbosa de Andrade, 234, Jardim Guanabara, na cidade de
Campinas, São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 03.285.064/0001-74, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, sr. SERGIO RICARDO DE
LIMA, brasileiro, casado, portador da cédula de iden�dade n°. 23.934.528-9, inscrito no CPF sob o nº 217.818.528-20, parte doravante denominada
CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo Administra�vo n.º 21210.000101/2019-01, referente ao Pregão Eletrônico n.º 13/2020,
resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços médicos especializados em medicina do trabalho e saúde ocupacional de modo a elaborar,
atualizar, coordenar e executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE) e demais legislações per�nentes, conforme condições e exigências em Termo de Referência, nas dependências da Companhia
Nacional de Abastecimento - Conab – SUREG/PR, sede e Unidades Armazenadoras; que se regerá pelo Edital e seus anexos e pela proposta da contratada
de 06/01/2021, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, de
2016 e demais legislações per�nentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, Adjudicação e homologação de Pregão Eletrônico nº 013/2020,
publicado em Diário Oficial da União em 12/03/2021,  pela respec�va modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a seguir::

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a prestação de serviços médicos especializados em Medicina do Trabalho
e de Saúde Ocupacional, de modo a elaborar, atualizar, coordenar e executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, de acordo
com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e demais legislações per�nentes, conforme condições e exigências
estabelecidas em Termo de Referência; nas dependências da Companhia Nacional de Abastecimento - Conab - SUREG/PR, na Sede e demais unidades
Regionais, nos termos dos Incisos I do Ar�go 129, e I do Ar�go 133, ambos da RLC do Conab, da forma a seguir:

1.2. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional- PCMSO (NR 7)

1.3. Lei n° 6.514/1977, Normas Regulamentadoras - NR, aprovadas pela Portaria n° 3.214/1978

1.4. Local da prestação dos serviços e quan�dade de empregados:
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LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTIDADE DE EMPREGADOS

UNIDADES ENDEREÇO ATIVIDADE
PREDOMINANTE

Nº DE
EMPREGADOS

ESTIMADOS
MASC FEM

Sede/Sureg-
PR

Rua Mauá, 1.116, Alto da
Glória, Curi�ba/PR – CEP:
80030-200

Administra�va 35 25

UA/Cambé
Rua Belo Horizonte, 2.726,
centro, Cambé/PR. CEP:
86181-020

Operacional e
Administra�va 8 2

UA/Ponta
Grossa

BR/376 – KM 510, Distrito
Industrial, Ponta
Grossa/PR. CEP: 84128-200

Operacional e
Administra�va 26 2

UA/Rolândia
Rua Tapajós, 761, Jardim
Monte Carlo, Rolândia/ PR.
CEP: 86604-068

Operacional e
Administra�va 7 1

*MAPA-SVA
R. Manoel Bonifácio, 309 –
2º andar, Centro, CEP:
83.203-150, Paranaguá/PR

Administra�va 1 1

*MAPA-SVA

R. Padre Bernardo Plate,
1.170, Jardim Polo Centro,
CEP: 85.863-719, Foz do
Iguaçu/PR

Administra�va 0 1

*UFPR

Av. Beira Mar, s/nº,
Balneário Pontal do Sul,
CEP: 83.255-976, Pontal do
Paraná/PR

Administra�va 1 0

TOTAL 78 32

 

1.5. Especificações dos serviços e custo es�mado:

Lote UNIDADES ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS QUANTIDADE

1

Sede/Sureg-PR Elaboração, coordenação e execução do PCMSO - Anual. 01
UA/Cambé Elaboração, coordenação e execução do PCMSO - Anual. 01
UA/Ponta Grossa Elaboração, coordenação e execução do PCMSO - Anual. 01
UA/Rolândia Elaboração, coordenação e execução do PCMSO - Anual. 01
MAPA-SVA e UFPR Pontal do
Paraná

Os empregados cedidos nessas unidades farão parte do PCMSO da Sede/Sureg-PR, conforme item 6.1.21 do
Termo de Referência 00

Valor total R$ 38.000,00 (Trinta
e oito mil reais)

*Por se tratar de lote único, não se aplica o teor da súmula 247 do TCU.

 

1.6. Os serviços serão executados indiretamente no regime de empreitada por preço Global, conforme alínea 'b' do inciso IV, art. 208 do RLC.

1.7. As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas nos itens 1 e 6, do Termo de Referência

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, a par�r de 01/06/2021 até 01/06/2022, podendo ser prorrogado até o limite de 05
(cinco) anos, desde que sejam observados os requisitos previstos no ar�go 488 do RLC-CONAB.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução dos serviços, bem como os materiais, os utensílios, os equipamentos e as ferramentas que serão u�lizados na
contratação em apreço observarão o disposto no Termo de Referência, principalmente ao que se refere o item 6.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato;

4.2. O recebimento provisório será realizado pelo Gestor/Fiscal do Contrato, conforme previsto neste Termo de Referência, os relatórios serão
encaminhados à Matriz/GEBEM para aprovação do Engenheiro de Segurança do Trabalho e autorização do recebimento dos serviços;

4.3. A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da entrega pela CONTRATADA, para análise e aprovação do PCMSO
apresentado.

4.4. Ao final do período para a realização dos serviços, o Gestor/Fiscal do Contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto, através da análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório e no IMR – anexo nº II;

4.5. Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na execução do contrato, se for o caso, o qual será
encaminhado ao gestor/fiscal do contrato para o recebimento defini�vo;
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4.6. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor ou fiscal do contrato designado
para o recebimento defini�vo, após aprovação da Matriz/GEBEM.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 38.000,00 (Trinta e oito mil reais), referente à contratação do objeto

5.2. O pagamento será efetuado mensalmente em 12 (doze) parcelas iguais no valor de R$ 3.166,66 (três mil, cento e sessenta e seis reais e
sessenta e seis centavos), a primeira será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura após o
recebimento defini�vo dos serviços e atesto do gestor/fiscal do contrato, e ainda, após a comprovação da regular situação junto ao SICAF, do devido
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e dos demais tributos municipais, estaduais e federais.

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação

5.4. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços
efe�vamente prestados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Nas condições do item 12 do Termo de Referência, anexo I do Edital, não será exigida garan�a contratual.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta PTRES Nº:169113 - Natureza de Despesa: 339039 – Fonte: 0250022135,
conforme Nota de Empenho n.º 2021NE000116 de 30/04/2021.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. As obrigações da contratante encontram-se elencadas conforme item 9 do Termo de Referência, anexo I do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da contratada encontram-se elencadas conforme item 8 do Termo de Referência, anexo I do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Art. 10 do RLC e no item 19 do Termo
de Referência

10.2. A Contratada se responsabiliza administra�vamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pela prestação do seu serviço ao
meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o previsto no Termo de Referência Anexo I do Edital.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

13.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se encontram definidos no Termo de Referência Anexo I do
Edital.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE

14.1. O reajuste se dará nos moldes do item 11 do Termo de Referência, anexo I do Edital

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garan�do o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação
defini�va, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

15.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos ar�gos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

15.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no ar�go 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato
durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.
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15.5. A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo administra�vo da contratação assegurado a ampla defesa e o
contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.

15.6. A aplicação de sanção administra�va e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram
origem à sanção.

15.7. Da sanção de advertência:

15.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato pra�cado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas
instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

15.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu
registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

15.8. Da sanção de multa:

15.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a)  em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de
2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor es�mado para a licitação em questão

b) em decorrência da prá�ca por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos ar�gos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada
multa correspondente a 10,% (dez por cento) sobre o valor es�mado para a licitação em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor homologado para a licitação em questão;

d) multa moratória por atraso injus�ficado na entrega da garan�a contratual

e) multa moratória de 0,02 % (dois centésimos por cento) sobre o valor anual do contrato, por dia de atraso na execução dos serviços até
o limite de 15 (quinze) dias;

f) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) sobre o valor anual do contrato, por dia de atraso na execução dos serviços, por
período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias.

f.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

g) multa compensatória no percentual de 3% (três por cento) sobre o valor anual do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato;

h) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do Contrato;

i) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do Contrato;

j) Especificamente para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos raus, conforme segue:

 

TABELA 1

INFRAÇÃO
 DESCRIÇÃO PONTOS
a) Suspender, interromper ou atrasar entrega (salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito) os serviços contratuais por dia 01
b) Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por funcionário e por dia 0,5
Para os itens a seguir, deixar de:  
c) Cumprir determinação formal ou instrução de fiscalizador, por ocorrência. 01
d) Subs�tuir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia. 01
e) Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

f) Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à
execução do Contrato, por dia e por ocorrência. 01

g) Cumprir quaisquer dos itens do Edital e de seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência 01

h) Cumprir quaisquer dos itens do Edital e Anexo não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência. 02

15.8.2. Caso a CONTRATADA acumule mais de 10 (dez) pontos, a multa prevista na tabela acima será aplicada sem prejuízo da
rescisão unilateral do Contrato.

15.8.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela Conab;

15.8.4. A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório, e a sua cobrança
não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;

15.8.5. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados à Conab serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido,
cobrados diretamente ou judicialmente;

15.8.6. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

15.9. Da sanção de suspensão:

15.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de
ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda,
em decorrência de determinação legal.

15.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até
02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de
que trata o ar�go 23 da Lei n° 12.846, de 2013

15.9.3. Em decorrência da prá�ca por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos ar�gos 576 e 580 do RLC, poderá
ser aplicada a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.

15.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.
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15.10. Do come�mento de falta grave:

15.10.1. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação da penalidade de multa e da suspensão do
direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab por até 02 (dois) anos, nos termos do art. 574 do RLC, aquele que:

15.10.1.1. não promover o recolhimento das contribuições rela�vas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura,
após o prazo de 05(cinco) dias úteis da no�ficação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante jus�fica�va acatada pela Conab;

15.10.1.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio�alimentação no dia fixado, após o prazo de 05(cinco) dias úteis da
no�ficação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante jus�fica�va acatada pela Conab;

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.

16.2. A rescisão poderá ser:

a)  por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que  haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de
responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla
defesa, conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e
no art. 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garan�a contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos
prejuízos causados à Conab.

16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respec�vo extrato ser
publicado no Diário Oficial da União.

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

16.6. Cons�tuem mo�vo para rescisão do Contrato:

a) O descumprimento de obrigações contratuais;

b) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a quem não atenda às condições de
habilitação, não admi�das no Edital e no Contrato, e sem prévia autorização da Conab;

c) A fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admi�das no instrumento convocatório e no Contrato e
sem previa autorização da Conab;

d) O desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do Contrato;

e) O come�mento reiterado de faltas na execução contratual;

f) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

g) A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde que prejudique a execução do Contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, jus�ficadas e exaradas no processo administra�vo;

j) A ocorrência de caso fortuito, forca maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, impedi�va da execução do Contrato;

k) A não integralização da garan�a de execução contratual no prazo es�pulado;

l) A aplicação ao contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a Conab;

m)O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos; e

n) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de procedimento
licitatório publico; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório publico; ter afastado ou
procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter fraudado licitação pública ou Contrato
dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou celebrar Contrato
Administra�vo; ter ob�do vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos
celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respec�vos
instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração
Pública; ter dificultado a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional

16.7. As prá�cas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administra�va e judicial da pessoa jurídica, implicarão na
responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores ou par�cipes do ato
ilícito, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO



18/05/2021 SEI/MAPA - 15193212 - Conab - Contrato Administrativo

https://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2690216… 6/7

17.1. É permi�da a subcontratação parcial, sendo vedada a subcontratação total do objeto

17.1.1. Não é permi�da a subcontratação dos serviços descritos nos subitens: 6.1.2, 6.1.4 “f”, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.11, 6.1.12, 6.1.16, 6.1.19,
6.2.3, 6.4.4, 6.6 e 6.7 do Termo de Referência

17.2. A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de habilitação e qualificação técnica
impostas à CONTRATADA

17.3. É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha par�cipado do procedimento licitatório do qual se originou a contratação.

17.4. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

a) apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de
rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1° do art. 4° do Decreto n°8.538, de 2015;

b) subs�tuir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex�nção da subcontratação, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total, no�ficando o órgão ou en�dade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo
das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs�tuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada;

17.4.1. Em qualquer hipótese de subcontratação," permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, bem
como pela padronização, pela compa�bilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das a�vidades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação

17.4.2. Não será aplicável a subcontratação quando a licitante for qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e
caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à
contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme
hipóteses não-exaus�vas elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes compe�rem à
CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência cons�tui peça integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do ar�go 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab,
vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

19.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

19.4. Fica vedada a celebração de termos adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de
responsabilidade da contratada.

19.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na
Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à con�nuidade do Contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. 23.1.    Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no ar�go 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa �sica;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a
Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou
afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste
parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
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23.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão Eletrônico CONAB n.º 13/2020 e seus Anexos,
a Proposta da CONTRATADA, datada de 06/01/2021, no que couber, e demais documentos per�nentes, independente de transcrição.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab,
na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo
as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao
da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto no ar�go 480 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Paraná em Curi�ba-PR, competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas
em razão deste Contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo.

26.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, assinando:

 

Curi�ba, 14 de maio de 2021

 

 

Pela Contratante: COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB                                                                                                                          

 

GLADIS TEREZINHA VEFAGO

Gerência de Finanças e Administração

Gerente

 

ERLI DE PÁDUA RIBEIRO

Superintendência Regional no Paraná

Superintendente

 

 

Pela Contratada: CLINICA DE FISIOTERAPIA INTEGRADA EIRELI

 

SERGIO RICARDO DE LIMA

Sócio Administrador

Curi�ba, 14 de maio de 2021

Documento assinado eletronicamente por GLADIS TEREZINHA VEFAGO, Gerente de Área Regional - Conab, em 14/05/2021, às 14:39, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERLI DE PADUA RIBEIRO, Superintendente Regional - Conab, em 14/05/2021, às 15:01, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Ricardo de lima, Usuário Externo, em 18/05/2021, às 12:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 15193212 e o código CRC 919E59CB.
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